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RESUMO. Através d o  leva n tamen to b ib l iográfico e de en trev istas, a autora a borda aspectos 

do preparo e do posic ionamen to do enfermeiro em p lanej amento fam i l iar .  

A BSTRACT. Through the su rvey of refe rence m ater ia l  and i n terv iews the author deals  w ith 

some aspects of the tra in ing of nu rses for and the way they should look at the subject of 
fami ly p l ann i ng.  

I NTRODUÇÃO 

Planejamento Familiar (p.F.), assunto contro­
vertido e que requer amplas discussões, tem des­
pertado o interesse dos profissionais de saúde e de 
outros grupos da sociedade. 

Os países, de um modo geral, atravessam uma 
fase difícil do ponto de vista econômico e social, 
sendo a crise dos países em desenvolvimento bas­
tante alannante. 

Os altos índices de mortalidade, desemprego, 
criminalidade, inflação, além de problemas outros 
de graves repercussões, preocupam o governo e a 
população, merecendo os aspectos demográficos 
estudos profundos, pois, para o sucesso de progra­
mas econômicos, são indispensáveig ações paralelas 
entre estes vários programas , como educação e 
saúde entre outros, incluindo programas de plane­
jamento familiar. 

Algumas vezes, se tem dado ênfase exagerada 
ao número de filhos como responsável por esta 
problemática. É evidente, porém, que não se deve 
atribuir ao número de filhos a responsabilidade pe­
las baixas condições de vida, sem discutir aspectos 
como a distribuição de renda, alocação de recursos 
do governo e a política de recessão que gera o de­
semprego. 

O Estado não pode, por razões sociais c jurí­
dicas, invadir a esfera da liberdade individual e da 
vida privada do ser humano, impedindo através dos 
mais variados métodos contraceptivos a matem ida-
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de, que deve ser amparada, evitando que as mulhe­
res sejam compelidas a recorrer ao aborto, à esteri­
lização ou ao consumo indiscriminado de anti­
concepcionais. Porém, longe de se tentar progra­
mas coercitivos e obrigatórios, o Planejamento Fa­
miliar deve ser encarado como um programa com 
prioridades educativas, integrado aos programas 
de saúde materno-infantil, objetivando permitir 
aos casais a utilização voluntária e consciente do 
instrumento necessário a um maior espaçamento 
ou a uma redução do número de filhos, assim co­
mo oferecer condições às mulheres que desejam 
procriar, para que possam ter meUlOres condições 
de vida e a oportunidade de gerarem filhos amados 
e desejados. O Planejamento Familiar é um direito 
humano básico, declarado e reconhecido pela Or­
ganização das Nações Unidas (ONU) desde 1 968 
(Rodrigues)1 9 .  

Com o desenvolvimento das sociedades livres 
e democráticas, novos direitos humanos se foram 
definindo como desdobramento dos conceitos tra­
dicionais das liberdades básicas, como é o caso do 
direito de não procriar, em con trapartida lógica ao 
direito tradicional de procriar e constituir faml1ia 
(Abranches) I. 

Para se alcançar tais propósitos, é necessário 
a instalação e ampliação de programas de educação 
e ,assessoramento em Planejamento Familiar, di­
vulgação de métodos contraceptivos com a aceita-
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ção plena e exames criteriosos de cada mulher, 

estudo da fecundidade, educação sexual familiar 
e educação sexual de escolares. 

Além disso, deverão ser desenvolvidas outras 

atividades .afins como: assessoramento genético, 
consultas matrimoniais, detectação de tumores ma­
lignos e serviços de adoção (Turnbull & Pizurki)24 . 

Acredita-se que "o progresso cientlfico e 
social leva à evolução de conceitos, o que determi­
na a necessidade de revisão e adaptação das profis­
sões. 

Os cursos de enfermagem têm a responsabili­
dade de acompanhar esta evolução, promovida de 
acordo com as condições de cada país e com as 
distintas situações de trabalho. 

É necesSlÍrio reorientar o processo de educa­
ção em enfermagem e a estruturação do currículo, 
de acordo com os novos papéis que a sociedade re­
quer do pessoal de enfermagem "(8 ). 

O Planejamento Familiar é considerado um 

elemento essencial da prevenção na atenção primá­
ria de saúde não podendo, portanto, dispensar a 
atuação do enfenneiro. As solicitações das comuni­
dades em relação a Planejamento Familiar têm sido 
uma constante na prática profissional do enfermei­
ro em áreas urbanas e rurais. 

Assim sendo, pergunta-se: 

• Está o enfermeiro preparado para atuar em 
Planejamento Familiar? 
• Como se posicionam os enfenneiros em rela­

ção ao Planejamento Familiar? Que fatores condi­
cionam este posicionamento? 

Posicionamento do Enfenneiro 

o posicionamento do enfenneiro em relação 
ao Planejamento Familiar será analisado, inicial­
mente, através do levantamento das publicações de 
enfermagem e da inclusão do tema em encontros, 
seminários e congressos. O estudo abrange as prin­
cipais revistas de enfennagem do Brasil: Revista 
Brasileira de Enfennagem, Enfermagem Atual, Re­
vista Gaúcha de Enfennagem, Enfermagem Novas 
Dimensões (atualmente fora de circulação), Anais 
dos Congressos Brasileiros de Enfermagem e Infor­
mações Sobre Pesquisas e Pesquisadores em Enfer­
magem. 

No início dos anos 70 a saúde do grupo mater­
no-infantil tornou-se prioritária nos planos gover­

namen tais, suscitando um conjunto de ações sani­
tárias formuladas pelo Ministério da Saúde, através 
de sucessivos planos (1973, 1975, 1977, 1980) 
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correspondentes a diferentes conjunturas, que re­
colocaram, a nível oficial, propósitos de condução 
da pol ítica nacional de saúde, particularmente face 

ao grupo materno-infantil. 

Associado a isso, o Planejamento Familiar apa­
rece pela primeira vez nas publicações de enfenna­
gem em 1975, quando RAMOS NETOl4 apre­
senta uma 110ta prévia de pesquisa que.relaciona as 
causas do aborto provocado e o conhecimento so­
bre Planejamento Familiar. 

Depois deste período, não se encontra nenhu­
ma referência ao Planejamento Familiar em anos 
próximos, embora os congressos de enfennagem de 
1977 e 1979 abordassem temas muito relaciona­
dos com o Planejamento Familiar como situação 
de saúde no País, enfocando aspectos de mortali­
dade materna, infantil e suas causas (ADAMI)2 ou 
a correlação entre os problemas da profissão e da 
mulher na sociedade e o desenvolvimento da en­
fennagem (SI LV A)22 . 

Em 1979 surge uma série de artigos sobre Pla­
nejamento Familiar em revistas de enfennagem, 
porém, a maioria, escrita por médico. 

RODRIGUESl8 escreve sobre Planejamento 
Familiar, abordando, entre outros, aspectos histó­
ricos, dificuldades encontradas para implantação 
de programas, eliminação de obstáculos, métodos 
anticoncepcionais, efeitos do crescimento demo­
gráfico e programas de Planejamento Familiar no 
Brasil. 

RAMOS NETOl 5, 1 6 , uma das pioneiras em 
enfermagem a publicar artigos sobre Planejamen­
to Familiar, aparece em 1979 com a atuação da 
enfermagem de saúde pública nos programas de 
Planejamento Familiar, onde relata a necessidade 
do planejamento, métodos anticoncepcionais, 
além da atuação da enfennagem de Saúde Pública, 
especificamen te. 

Esses artigos aparecem após as recomenda­
ções do Conselho Nacional de Mulheres do Rio de 
Janeiro (1972), implantação de programas e clíni­
cas em alguns estados do Brasil (BEMFAM, 1973), 
da Conferência Mundial de População em Buca­
reste (1974), do pronunciamento do Presidente 
Ernesto Geisel no México (1978) e da reunião de 
Alma Ata (1978), entre outros fatos. 

Os enfenneiros, em geral, até então procura­
vam ignorar o problema do Planejamento Familiar 
ou não estavam ainda dt:spertados para a importân­
cia do mesmo. Isto se reflete quando, no Congres­
so Brasileiro de Enfermagem de 1980, MATOS1o 
discute o conceito de assistência primária de saú-



de, segundo a Declaração de Alma Ata e destaca os 
elementos essenciais, entre eles, a assistência ma­
terno-infantil, mas omite o Planejamento Familiar. 
No mesmo ano, contudo, MOREIRA 11 escreve so­
bre a famma e a paternidade responsável, chaman­
do atenção para "o âmago do conceito básico da 
dinâmica populacional, que é de qualidade e não 
de quantidade. Interpretando a questão da qualida­
de como indivíduos com possibilidades de disputa­
rem boa saúde e adequada nutrição, alfabetização, 
educação, satisfatórias condições habitacionais, 
trabalho compensador, oportunidades individuais 
e plena realização pessoal". 

Em 1981, BORGES7, abordando o mesmo 
conceito de assistência, refere-se à maternidade 
e à infância, incluindo o Planejamento Familiar. 
Este pronunciamento é debatido por DANT AS9 
que afirma: "a dependência econômica-tecnológi­
ca-cultural de um país como o nosso limita a inde­
pendência necessária para incrementar os oitos 
pontos básicos essenciais e interdependentes des­
de a conceituação à prática da assistência primá­
ria à saúde". Entre os questionamen t os relaciona­
dos à assistência à maternidade e à infância com 
Planejamento Familiar coloca: 

- "E qual o real papel do controle da natali­
dade nas atividades ligadas ao binômio"? 

Evidentemente, refere-se ao controle da nata­
lidade e não ao Planejamento Familiar como foi 
colocado no pronunciamento debatido entre as 
atividades da assistência prinlária. Acredita-se que 
a mudança tenha sido proposital apesar dos dife­
rentes conceitos entre os tamos. 

Neste mesmo ano, ARAÚJ06 escreve sobre o 
Planejamento Familiar numa abordagem geral ;des­
taca o papel da enfermeira frente aos programas 
de Planejamento Familiar. 

Em 1982, no Congresso Brasileiro de Enfer­
magem são, ainda, discutidos temas relacionados à 
atenção primária de saúde e educação, onde o Pla­
nejamento Familiar deveria estar incluído, porém 
foi omitido. 

SCLIAR20, ao comentar os obstáculos do mo­
vimento no sentido da criação da rede básica de 
serviços, assinala que "o conceito de cuidados pri­
mários de saúde ainda envolve pontos controver­
sos. Um destes é a questão do Planejamento Fami­
liar, objeto de acesas discussões envolvendo aspec­
tos técnicos, legais, éticos, religiosos e, até mesmo, 
ideológicos" . 

Reconhece, em seguida, que "a mudança des­
ta conjuntura exige uma ação governarnental 

ampla, ou então, processos destinados a obter mu­
dança de comportamento dos indivíduos envolvi­
dos na prestação de cuidados da saúde". 

O ano de 1983 tem um início promissor para 
a enfermagem, no que se relaciona a Planejamento 
Familiar, pois a Associação Brasileira de Enferma­
gem (ABRn) realiza o I Seminário sobre Planeja­
mento Familiar21 no Rio de Janeiro, convidando 
representantes dos diversos Estados. Este Seminá­
rio tinha o objetivo de colher subsídios que pudes­
sem direcionar a posição da Associação, quanto ao 
Planejamento Familiar. 

O documento final deste seminário foi apre­
sentado, discutido e aprovado no Comitê de Pla­
nejamento Familiar do XXXV Congresso Brasilei­
ro de Enfermagem, com as seguintes proposições: 

Rejeitam os denominados "métodos anti­
concepcionais" que comprometem a saúde 
da mulher e os abortivos . 
Rejeitam qualquer discriminação da mulher 
em relação a imposição de métodos anti­
concepcionais. 
Rejeitam os programas de controle de nata­
lidade sob o apanágio de Planejamento Fa­
miliar. 
Rejeitam modificações legais e profissionais 
que venham a envolver a enfermagem num 
processo de distribuição e aplicaçã� �assi­
ficante de anticoncepcionais, pois isto 
equivale ao controle populacional disfarça­
do de Planejamento Familiar. 

Como estratégia recomendaram a continuida­
de de estudos por todos os órgãos representativos 
da enfermagem e a inclusão do tema Planejamento 
Familiar nos programas de ensino dos cursos de en­
fermagem. 

PETERSEW3 escreve chamando atenção para 
o fato do Planejamento Fanliliar "não ser apenas 
prevenção da gravidez, mas algo mais abrangente 
envolvendo uma política global onde estão inseri­
dos aspectos de saúde, e ducação e bem-estar social".

Não se tem, neste trabalhe, a pretensão de es­
gotar o que foi publicado ou apresentado em en­
fermagem sobre Planejamento Familiar, mas apre­
sentar alguns posicionamentos. 
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Destaca-se no I Encontro Regional de Enfer­
magem do Nordeste e II Jornada Baiana de Enfer­
magem em 1983, na BalUa, realizados pela ABEn, 
um painel sobre Planejamento Fltffiiliar onde fo­
ram abordados aspectos legais, éticos, políticos e a 
atuação do enfermeiro em Planejamento Familiar 
(ADAMI)2, sendo o tema bastante discutido. 



Em seguida, o Boletim Infonnativo da Escola 
de Enfermagem da Universidade Federal da Bahia 
publica o editorial Enfennagem e Planejamento 
Familiar (ALMEIDA)4 . 

A Associação Brasileira de Enfennagem, cons­
tatando a importância do Tema, ao realizar o " I  
Seminário Nacional sobre Saúde Escolar e Mater­
no-Infantil : participação da Enfennagem", em 
1984 em Belém , dedica uma parcela de tempo 
considerável para discussões sobre Planejamento 
Familiar (ALMEIDA)4 . 

Entre as recomendações deste Seminário , des­
tacam-se : 

• que as Escolas de Enfennagem fonnem pro­
fissionais com conhecimentos científicos na área 
de Planejamento Familiar ; 

• que os enfenneiros desenvolvam atividades 
de educação para a saúde junto à família , incluin­
do Planejamento Familiar. 

Em agosto de 1984, foi realizado no Rio de 
Janeiro , pela CEPAIMC, o I Encontro Nacional de 
Enfermagem em Planejamento Familiar onde esti­
veram presentes enfermeiros de quase todos os Es­
tados. Foram abordados aspectos gerais, papel do 
enfenneiro e pesquisa em Planejamento Familiar, 
concluindo-se que : 

• Planejamento Familiar é uma das ações bá­
sicas de um Programa de Assistência Materno-In­
fantil ; 

• é indispensável respeitar a individualidade 
de cada pessoa, assegurando-se-lhe , entretanto,  o 
pleno acesso à educação e à informação sobre mé­
todos contraceptivos;  

• o Planejamento Familiar não é o fator deci­
sivo para a resolução dos problemas sócio-econô­
mkos do País, mas contribuirá de forma positiva 
para a melhoria da qualidade de vida da popula" 
ção; 

• as classes sociais mais favorecidas já têm 
acesso às informações e aos meios para planejar sua 
família ; 

• Planejamento Familiar deve ser incluído em 
todos os Serviços de Assistência Materno-Infantil; 

• a capacitação do Enfenneiro em Planeja­
mento Familiar deve ser incrementada. 

Além desses trabalhos, provave lmente outros 
foram realizados, porém não chegaram ao conheci­
mento do autor desta revisão . 

OBJETNOS 

• Verificar o preparo em aspectos de Planeja-
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mento Familiar das enfermeiras que assistem ao 
grupo materno-infantil no Município de Salvador; 

• Identificar os fatores que condicionam o po­
sicionamento em Planejamento Familiar de enfer­
meiras que assistem ao grupo materno-infantil no 
Município de Salvador. 

METODOLOGIA 

Estudos são realizados sobre a utilização de 
métodos anticoncepcionais pela população e o 
Planejamento Familiar é discu tido em congressos, 
encontros e publicações. Os profissionais fazem 
pronunciamentos isolados, porém , sente-se a ne­
cessidade de haver um posicionamento de grupo ;  
é importante uma definição da  classe da  enfer­
magem.  

Este trabalho pretende oferecer elementos 
para o posicionamento dos enfermeiros. 

AMOSTRA 

Foram visitados, inicialmente ,  todos os servi­
ços ambulatoriais federais , estaduais ,  municipais 
e particulares de assistência à saúde materno­
-infantil em Salvador, sendo exclu ídos os ambu­
latórios dos hospitais pediátricos. 

Muitos serviços funcionavam sem enfermeira , 
em alguns serviços as enfermeiras explicavam ao 
pesquisador que desenvolviam atividades adminis­
trativas sem nenhuma atuação específica (dire ta) 

. com a população atendida, não sendo incluídas 
estas enfenneiras na pesquisa. 

Entre as enfermeiras que atuavam na assistên­
cia materno-infantil nos ambulatórios de Salvador, 
cinco se recusaram a responder ao questionário por 
ser relacionado a Planejamento Familiar , embora 
fosse explicada a metodologia e objetivos da pes­
quisa. Estavam afastadas do serviço , em férias ou 
licença, três enfermeiras. Foram entrevistadas 
sessenta enfenneiras que correspon diam a 88,2% 
das que atuavam na assistência materno-infantil 
nos ambulatórios. 

Considerando o número de enfermeiras en­
contrado nos ambulatórios, insuficiente para um 
estudo representativo do problema proposto , fo­
ram visitados os serviços hospitalares de assistên­
cia materno-infantil, sendo fe ita uma relação das 
enfermeiras que atuavam na área o que correspon­
deu a setenta e sete enfermeiras. 

Selecionou-se , através do método de amostra­
gem casual simples sem reposição ,  sessenta destas 
enfenneiras para o estudo (74,0%). 



INSTRUMENTO E COLETA DE DADOS 

Com a finalidade de explorar as hipóteses  e va­
riáveis, utilizou-se um questionário previamente 
testado. 

A coleta de dados foi feita por quatro enfer­
meiras com preparo específico . Embora o ques­
tionário fosse preenchido pela entrevistada, isto 
era feito na presença da entrevistadora para evitar 
a participação de outras pessoas nas respostas. 

DEFINIÇÃO DE TERMOS 

Área ambulatorial - foram consideradas as en­
fermeiras que atuavam junto a clientes externos 
(ambulatórios). 

Área hospitalar - foram consideradas as enfer­
meiras que atuavam junto a clientes internados 
(maternidades e hospitais). 

M.A.C. - Métodos anticoncepcionais . 
N ível de renda - considerou-se o n ível de ren­

da de acordo com a ocupação ,  baseado nos n íveis 
estabelecidos por Paul Singer (SINGER)23 . 

P.F . - Planejamento Familiar. 
Tempo de formada - considerou-se a diferen­

ça entre o ano de 1 983 e o ano de graduação da 
enfermeira . 

RESULTADOS 

Os resultados da pesquisa serão apresentados 
em dois ítens : 

• Caracter ísticas da amostra 
• Planejamento Familiar: 

Preparo 
Solicitação 
Posicionamen to . 

CARACTERfsTICAS DA AMOSTRA 

A amostra totalizou cento e vinte enfermei-

ras que prestam assistência de enfermagem mater­
no-infantil na área ambulatorial e hospitalar dos 
serviços de saúde de Salvador. 

As entrevistadas estavam distribu ídas em orga­
nizações do Instituto de Saúde do Estado da Ba­
hia - ISEB (53 ,3%), no Instituto Nacional de As­
sistência Médica e Previdência Social - INAMPS 
( 1 5 ,0%) , na Universidade Federal da Bahia ( 1 5 ,0%), 
no Insti tuto de Assistência e Previdência dos Ser­
vidores do Estado da Bahia - IAPSEB (5 ,0%) e as 
demais, ( 1 6 ,7%), em insti tuições particulares, fi­
lantrópicas e na indústria. 

Em relação ao setor de trabalho 23 ,3% desen­
volviam suas atividades no pré-natal , 1 9 ,2% na pue­
ricultura, 1 5 ,0% no centro obsté trico , 1 0 ,0% no 
berçário , 6 ,7% em reprodução humana, 4,2% no 
puerpério e ginecologia , respectivamente . Informa­
ram atuarem em sistema de rodízio pelos diversos 
setores 1 7 ,4% das enfe rmeiras .. 

Visando identificar diferenças entre o grupo 
de enfermeiras da área ambulatorial e hospitalar, 
foram estudados os dois grupos separadamente . 

A diferença en tre as médias das variáveis ida­
de , tempo de formada e número de fllhos por en­
fermeiras pode ser vista na Tabela 1. 

Embora as enfermeiras da área ambulatorial 
apresentem médias mais altas em relação às variá­
veis analisadas na Tabela 1 ,  encon trou-se díferença 
estatisticamente significante a nível de 0 ,05 apenas 
para as médias de idade (t 1 1 5 = 2 ,45 ; P > 0,05). 

Em relação à situação conjugal , 62 ,5% das en­
fermeiras referiram um casamento civil ou religio­
so , 30,0% informaram serem solteiras e as demais 
eram divorciadas, viúvas ou desquitadas. 

Não foi encontrada diferença estatisticamente 
,significante entre as enfermeiras da área ambulato­
rial e hospitalar quanto à situação conjugal 
(X� = 1 ,765 ; P  < 0 ,05). 

Considerando-se que as enfermeiras têm apro­
ximadamente o mesmo nível de renda, estabele-

TABELA 1 - Média aritmé tica das variáveis idade , tempo de formada e número de fllhos das enfermei­
ras segundo a área de atuação Salvador - Bahia, 1 983 

� Média Aritmética 
Atuação Análise 

Características Ambulatorial Hospitalar Estat ística 

Idade (anos) 38 ,45 34,34 t 1 1 5 =2 ,45 ; P < 0,05 
Tempo de Formada (anos) 1 3 ,37 1 0,78 t 1 1 6 = 1 ,66 ; P > 0,05 
Nq de filhos 1 ,60 1 ,40 t 1 1 8 =0,67 ; P > 0,05 

Rev. Bras. Enf., Brasl1ia, 38(3/4) , juJ./dez. 1985  - 2 1 9  



TABELA 2 - Enfermeiras da área ambulatorial e hospitalar segundo a situação conjugal 

Salvador - Bahia, 1983 

Atuação 

� 
Ambulatorial Hospitalar Total 

Situação 
. 

Conjugal Nq % Nq % Nq % 

Casada 41 68,3 34 56',7 75 62,5 
Solte ira 15 25,0 21 35,0 36 30,0 
Outro 04 6,7 05 8,3 09 7,5 

Total 80 100,0 60 100,0 120 100,0 

X 2 =1,765 :' P>O,05 
2 

ceu-se como indicadores das condições sociais, que 
poderiam diferir entre os grupos, a ocupação e a 
escolaridade dos companheiros. 

Classificou-se a ocupação dos companheiros 
através do esquema de SlNGER 23 para nível de 
renda, como pode ser visto na Tabela 3. 

A Tabela 3 mostra que 71,8% das enfermeiras 
tinham companheiros que pertencem aos mais al­
tos níveis.de renda - 6 e 7 .  

Estes dados são confirmados ao  se distribuir 
estas enfermeiras quanto ao grau de escolaridade 
dos companheiros. 

Nota-se que, entre as enfermeiras, 71,8% ti­
nham companheiros com curso superior completo 
ou incompleto, apresentando os dois grupos dis­
tribuição semelhante quanto a esse aspecto. (Tab. 4). 

A seguir, analisa-se a distribuição das enfer­
meiras quanto ao aspecto religioso. 

Verifica-se na Tabela 5 que 83,3% das enfer­
meiras afirmaram ser católicas. Embora os dados 
percentauis pareçam demonstrar diferença entre os 
grupos, es ta não foi estatisticamente significante 

A formação profissional diferia entre as enfer­
meiras que atuavam na área ambulatorial e hospi­
talar como pode ser vista na Tabela 6. 

Observa-se na Tabela 6 que predominam nas 
áreas ambulatorial e hospitalar as enfermeiras com 
o curso de habil i tação, porém foi encontrada dife­
rença significante entre a área de atuação e a for­
mação profissional (X� = 11,396; P < 0,05). 

Entre as enfermeiras da área ambulatorial, 
43,3% fizeram habilitação em obste trícia, saúde 
pública e enfermagem médico-cirúrgica. 

TABELA 3 - Enfermeiras segundo a área de atuação e o nível de renda dos companheiros 

� 
. Atuação 

Nível de 
Renda 

Nível 3 
Nível 4 
Nível 5 
Nível 6 
Nível 7 
Aposentado 
Não espec. 

Total 

Nq 

01 
03 
05 
02 
31 
01 
-

43 

Salvador - Bahia, 1983 

Ambulatorial Hospitalar 

% Nq % 

2,3 01 2,9 
7,0 04 11,4 

11,6 05 14,3 
4,7 02 5,7 

72,1 21 60,0 
2,3 OI  2,9 

- O I  2,8 

100,0 35 100,0 
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Total 

Nq % 

02 2,6 
07 8,9 
10 12,8 
04 5,1 
52 66,7 
02 2,6 
01 1,3 

78 100,0 



TABELA 4 - Enfermeiras segundo a área de atuação e a escolaridade dos companheiros 

Salvador - Bahia, 1983 

• 

� 
Atuação Ambulatorial Hospitalar 

Escola-
ridade NQ % NQ % 

29 G. Incomple to 04 9,3 04 11,4 
2Q G. Completo  08 18,6 06 17,1 

Superior Incompleto 03 7,0 06 17,1 
Superior Completo 28 65,1 19 54,4 

Total 43 100,0 35 100,0 

TABELA 5 - Enfermeiras segundo a área de atuação e a religião 

� Atuação 
Religião 

Católica 
Protestan te 
Espíri ta 

Total 
2 

X 2 =4,860; P > 0,05 

Salvador - Bahia, 1983 

Ambulatorial Hospi talar 

N9 % N9 % 

47 78 , 3 53 88,3 
07 11,7 OI 1,7 
06 10,0 06 10,0 

60 100,0 60 100,0 

TABELA 6 - Enfenneiras segundo a área de atuação e a formação profissional 

Salvador - Bahia 1983 , 

Formação Ambulatorial Hospitalar 
Profissional NQ % N9 '10 

Graduação 22 36,7 09 15,0 
Habilitação 26 43,3 44 73,3 
Pós-graduação 12 20,0 07 11,7 

Total 60 100,0 60 100,0 

= 11,396 ; P < 0,05 

N9 

08 
14 
09 
47 

78 

NQ 

100 
08 
12 

120 

N9 

31 
70 
19 

120 

Total 

% 

10,3 
17,9 
11,5 
60,3 

100,0 

Total 

% 

83,3 
6,7 

1 0,0 

100,0 

Total 
% 

25,8 
58,4 
15,8 

100,0 

Entre as enfenneiras da área hospitalar, o 
percentual com habilitação foi de 73,3% em cursos 
de obstetrícia, saúde pública e enfennagem mater­
no-infant il . 

Entre as enfenneiras da área ambulatorial com 
_curso de pós-graduação, 91 ,7% tinham aperfeiçoa­
mento ou especialização em enfennagem do tra-

balho , administração hospitalar, enfennagem mé­
dico-cirúrgica, enfermagem de centro cirúrgico , 
enfermagem obstétrica e prática de serviços de saú­
de pública. Tinham mestrado em saú de pública, 
8 ,3%. 

A pós-graduação das enfenneiras da área hos­
pitalar era em cursos de aperfeiçoamento ou espe-
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cialização como enfemlagem do trabalho , enferma­
gem obsté trica, uma administração em enferma­
gem , enfermagem mé dico-cirúrgica e administração 
hospitalar. 

F oram analisadas as variáveis relacionadas ao 
planejamento familiar considerando-se a área de 
atuação das enfermeiras. 

De referência aos aspectos de planejamento fa­
miliar abordados nos cursos realizados pelas enfer­
meiras, embora os dados percentuais pareçam de­
monstrar diferença entre os grupos, o teste de pro­
porções (Tabela 7) mostrou não haver diferença 
estatisticamente significante (Xi = 2,73 7; P > 
0 ,05) .  

Questionadas se gostariam de aprender sobre 
métodos anticoncepcionais (M .A.C.) ,  as enfermei­
ras responderam como mostra a Tabela 8 .  

Em ambas as  áreas predominaranl de maneira 
acentuada (95 ,0% e 85 ,0%) as enfermeiras que de-

sejavam aprender sobre MAC ; a nível de 0,05 não 
foi possível encontrar diferença estatisticamente 
significante entre os dois grupos (Xi = 3 ,333 ; 
P >  0,05) .  

Investigou-se a solicitação feita às  enfermeiras 
em relação a M.A.C.  (Tabela 9). 

A Tabela 9 revela que entre as enfermeiras da 
área ambulatorial ,  83 ,3% são solicitadas quanto a 
M.A.C . ,  enquanto na área hospitalar apenas com 
65 ,0% ocorre o mesmo fato, (Xi = 5 ,263 ; P 

< 0 ,05) ,  havendo diferença significante . 

A Tabela lO mostra como se distribuem as en­
fermeiras em relação a orientação de M.A.C .  

O percentual de 80 ,8% de enfermeiras que 
orientavam M.A.C. (fabela 10) ultrapassava o percen­
tual das que informaram ser solicitadas quanto aos 
métodos - 74,2% (Tabela 9) ;  no entanto , não foi 
encontrada diferença estatisticamente significante 

TABELA 7 - Relação entre área de atuação e estudo de P.F. nos cursos realizados pelas enfermeiras 

Salvador - Bahia , 1 983 

� 
Atuação Ambulatorial Hospitalar Total 

P.f. nos 
Cursos N<? % N<? % N<? % 

Sim 3 1  5 1 ,7 22 36 ,7 53  44 ,2 
Não 29 48 ,3 3 8  63 ,3 67 5 5 ,8 

Total 60 1 00,0 60 1 00,0 1 20 1 00,0 

2 X2 = 2 ,737 ; P > 0 ,05 

TABELA 8 - Enfermeiras segundo a área de atuação e o desejo de aprender sobre M.A.C. 

Salvador - Ballia ,  1 983 

� 
Atuação Ambulatorial Hospitalar Total 

Desejo de 
Aprender M.A.C. N<? % N<? % NQ % 

Sim 5 7  95 ,0 5 1  85 ,0 1 08 90,0 
Não 03 5 ,0 09 1 5 ,0 1 2  1 0 ,0 

Total 60 1 00,0 60 1 00,0 1 20 1 00,0 

2 Xl = 3,333 ; P > 0 ,05 
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TABELA 9 - Enfermeiras segundo a área de atuação e a solicitação de M.A.C. 

Salvador - Bahia,  1 983 

� 
Atuação Ambulatorial Hospitalar Total 

Solicitação 
de M.A.C .  Nq % NQ % NQ % 

Sim 50  83 ,3 39 6 5 ,0 89 74,2 
Não 1 0  1 6 ,7 2 1  3 5 ,0 3 1  25 ,8 

Total 60 1 00,0 60 1 00,0 1 20 1 00,0 

2 Xl = 5 ,263 ; P < 0 ,05 

TABELA 10 - Enfermeiras segundo a área de atuação e a orien tação de M.A.C. 

Salvador - Bahia, 1 983 

� 
Atuação Ambulatorial Hospi talar Total 

Orientação 
de M.A.C. Nq % Nq % Nq % 

Sim 50 83 ,3 47 78 ,3 97 80,8 
Não 1 0  1 6 ,7 1 3  26,7 23 1 9 ,2 

Total 60 1 00 ,0 60 1 00,0 1 20 1 00,0 
2 Xl = 0,484 ; P > 0,05  

entre o s  grupos quanto à orientação de M.A.C. 
(Xi = 0 ,484 ; P > 0 ,05) .  

bulatorial , esta diferença não é estatisticamente 
significante a nível de 0 ,05 (Tabela 1 1 ) . 

Analisou-se a utilização de M .A .C. pelas enfer­
meiras como pode ser visto na Tabela 1 1 . 

Embora apareça um maior percentual de utili­
zação de M.A.C.  entre as enfe rmeiras da área am-

O fato de existir diferença estatisticamente 
significante entre o grupo ambulatorial e hospita­
lar apenas para as variáveis idade , formação profis­
sional e solicitação de M.A.C .  (Tabelas 1 ,  6 e 9) 
justifica a apresentação dos dados relativos às va-

TABELA 1 1  - Enfermeiras segundo a área de atuação e a util ização de M.A.C.  

Salvador - Bahia ,  1 983 

� 
Atuação Ambulatorial Hospitalar Total 

Utilização 
de M.A.C. Nq % Nq % Nq % 

Sim 36 60,0 32  5 3 ,3 68 5 6,7 
Não 24 40,0 28 46,7 5 2  43 ,3 

Tot al , 60 1 00,0 60 1 00,0 1 20 i OQ,O 

xi = 0,543 ; P > 0,05 
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rúiveis específicas de planej amento familiar em 
conjunto. 

P LANEJAMENTO FAM I L IAR 

Preparo em planejamento fam i l iar 

Informaram terem sido abordados aspectos de 
planejamento familiar nos cursos realizados , 44,2% 
das enfermeiras. En tre os mais citados, destacaram­

-se o aspe t o  social (8 1 , 1 %), M.A.C .  (77 ,4%) e o 
e conômico (7 1 ,7%) - Tabela 1 2 .  

TABELA 1 2  - Aspectos de P.F .  abordados em 
.:ursos realizados por 53 enfermeiras 

Salvador - Bahia, 1 983 

Aspec tos Abordados 

Social 
M . A . C .  
Econô mico 
Demográfico 
Cult ural 
Re l igioso 
Biológico 
Pol ítico 
Ético 
Psicológico 

Nq 

43 
4 1  
3 8  
3 2  
27 
2 6  
1 9  
1 8  
1 7  
1 7  

% 

8 1 , 1  
77 ,4 
7 1 ,7 
60 ,4 
5 0 ,9 
49 , 1  
3 5 ,9 
34 ,0 
3 2 , 1  
3 2 , 1  

A s  fon tes d e  informação sobre M . A . C .  apare­
cem com um percentual de 39 ,2% para cursos; ape­
nas 1 7 ,5% eram cursos específicos de planejamen­
to familiar e 24,2% estágios em serviços de P.F .  

com o mostra a Tabela 1 3 .  

TABELA 1 3  - Fon tes de informação sobre M .A .C .  
para enfermeiras 

Salvador - Bahia, 1 983 

Fontes de In formação Nq % 

Leituras 1 00 83 ,3 
Conversas informais 8 1  67 ,5 
Cursos 47 39 ,2 
Serviços de P.F. 29 24 ,2 
Cursos de P.F. 2 1  1 7 ,5 

As leituras e as conversas informais pre domi­
naram como fontes de infonnação .  

Foram relacionados alguns métodos anticon­
cepcionais para que as enfenneiras checassem os 
conhecidos e indicassem os  mecanism os de ação ; 
estes dado s são apresentados na Tabela 1 4 . 

Ob serva-se na Tabela 14  que os métodos mais 
citados são em geral os que têm os mecan ism os de 
ação mais conhecidos, embora os percentuais da 
segunda coluna não sigam uma ordem decrescente 
unifonne acompanhando a primeira coluna. 

T A BELA 14 - Métodos ant iconcepcionais conhecidos pel as e n femleiras 

Salvador - B altia,  1 983 

Conhece Sabe a ação 
Tipo de Método Nq % Nq % 

mu - (Dispositivo lntra-Uterino) 1 1 1 92 ,5 7 8  6 5 ,0 
Oginoknaus 1 1 0 9 1 ,7 1 04 86,7 
Coito interrompido 1 09 90 , 8 99 82 ,5  
Vasectomi a 1 09 90 ,8 8 1 67,5  
Diafragma vaginal 1 06 88 ,3 67 55 ,8 
Este rilização tubária 1 04  86 ,7 7 8  6 5 ,0 
An ticoncepcional honnonal 1 02 85 ,0 84 70,0 
Geléias 9 1  7 5 ,8 7 5  62,5 
Temperatura basal 9 1  75 ,8 6 5  54,2 
Óvulos e table tes 86 7 1 ,7 67 5 5 ,8 
Creme s 78 65 ,0 60 50 ,0 
Condon 72 60,0 43 3 5 ,8 
Espumas 54 4 5 ,0 4 1  34,2 
Billings 52 43 ,3 36 30,0 
Aerosóis 45 3 7 ,5 40 3 3 ,3 
Capuz cervical 43 3 5 ,8 24 20,0 
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Verificou -se uma diferença maior entre os que 
afinnaram conhecer o mé todo e os que sabiam o 
mecanismo de a�ão para o diafragma vaginal , dis­
positivo intra-u terino , cOl ldon, vasectom ia , esterili­
zação tubária e temperatura b asa! . Essa dife re nça 
foi menor para os aerosó is,  o oginoknaus e o coito 
interrompido _ 

Como é provável que o conhecimento dos mé­
todos so fra influência da experiência pessoal, in­
vestigou-se quais os M_A.C. u tilizados pelas enfer­
meiras_ 

Entre as entrevist adas, sessenta e oito (56 ,7%) 
afirmaram utilizar métodos an ticoncepcionais, 
e n tre e stas 5 ,9% referiram a utilização de métodos 
associados. Das 52 que responderam n ão u tilizar 
M.A.C . ,  uma tinha o marido vasec tomizado e t rês 
t inham feito esterilização tubária. Portanto , so­
mando-se estas últimas, a real utilização de  M.A.C.  
passa a setenta e dois (60 ,0%). 

TABELA 1 5  - Mé to dos anticoncepcionais u tiliza­
dos por 68 enfermeiras 

Salvador - Bahi a ,  1 983 

Méto dos ant iconcepcionais NQ % 

Oginoknaus 2 1  30,9 
Este rilização tubária 20 29 ,4 
DlU 1 3  1 9 , 1  
An ticoncepcionais hormonais 05 7 ,4 
Condon 05 7 ,4 
Coito in terrompido 04 5 ,9 
Bi llings 0 1  1 ,5 
Geléias / Cremes O I  1 ,5 
Diafragma 0 1  1 ,5 

A Tabela 1 5  revela  que os mé todos mais utili­
zados são o oginoknaus,  a esteri l ização t u bária e o 

dispositiv o  intra-u terino que estão também entre 
os mais conhecidos.  

A ut ilização do. M.A.C. foi ju st ificada pela 
maioria por não desejar fllhos, quatro colocaram 
como motivo as condições finance iras e duas indi­
cação terapêutica _ 

A não utilização de M .A . C .  foi just ificada pelo 
desej o  de ter fJlhos , não ter vida sexual ativa , idade 
avança da e gravidez. 

Foi analisada a abordagem de planej amento 
familiar nos cursos  e as caracter ísticas das enfe r­
meiras entrevistadas. 

Não foi encontrada diferença significan te en­
tre a abordagem de P.F.  nos cursos e o tipo de cur­
so realizado pelas enfermeiras (X� = 0 ,926 ; P > 
0 ,05) _ 

Foi i nvestigada a diferença das méd ias de ida­
de e tempo de formada entre as enfe mleiras que 
t iveram ou não planejamento familiar abordado 
nos cursos, não sendo encontra da diferença signi­
ficativa entre as mé dias dos dois grupos quanto à 
idade (t 1 1 5 - 0 ,69 ;  P > 0 ,05) - Tabela 1 g e  tempo 
de formada (t 1 1 6  = - 0, 1 3 ; P >  0,05) - Tabela 20. 

O desej o de aprender sobre M_A.C_ foi afirma­
do por 90 ,0% das e ntrevistadas. 

Os motivos apresentados para desejarem sabe r 
mais so bre os M . A . C .  foram :  poder informar me­
lhor a população , a t ualização profissional , consi de­
rar impor tante para quem atua na ára materno -in­
fantil e para a população do Brasil , e por intere sse 
pessoal . 

As re spostas negativas foram justificada s  por 
j á  possuírem conhecimentos suficientes, experiên-

TABELA 1 6  - Abordagem de P.F. e o tipo de curso realizado pelas enfermeiras 

Salvador - Bahia,  1 983 

� 
nos Cursos Sim Não Total 

Tipo de 
Curso NQ % N Q  % N Q  % 

Habilitação 3 1  5 8 ,5 39 5 8 ,2 70 58 ,4 
Graduação 1 2  2 2 ,6 1 9 28 ,4 3 1  25 ,8 
Pós-graduação 1 0 1 8 ,9 09 1 3 ,4 1 9 1 5 ,8 

Total 53 1 00 ,0 67 1 00,0 1 20 1 00,0 

x� = 0 ,926 ; P > 0 ,05 
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cias na área e por pretenderem transferência para 
outra área de atuação .  

A comparação entre as  médias de idade em re­
lação ao desejo de aprender sobre M.A.C. mostrou 
uma diferença significativa entre os grupos. Média 
de idade de 35 ,93 para o grupo que deseja apren­
der e 4 1 ,4 1  para o grupo que não deseja aprender. 
(t 1 1 5 = - 1 ,90 ; P < O,05)  - Tabela 1 9 .  

O tempo de formada e m  relação a esta variá­
vel apresentou as médias de 1 1 ,30 e 1 7 ,23 ,  com di­
ferença significante (t 1 1 6 = - 2 ,38 ;  P < 0 ,05) -
Tabela 20. O que parece demonstrar que as enfer­
meiras de mais idade e com maior tempo de for­
mada sentem menos necessidade de aprender sobre 
M.A.C. 

Com relação às variáveis t ipo de curso , reli­
gião , situação conjugal e utilização de M.A.C. ,  não 
foi encontrada diferença significativa. 

• Solicitação de M.A.C. pelas clientes 

Entre as enfermeiras entrevistadas, 74,2% afir­
maram receber solicitações das clientes em relação 
a M.A.C. 

As solicitações mais comuns são as orientações 
quanto a indicação do método, vantagens e com­
plicações,  acesso aos métodos e, principalmente , 
informações específicas sobre esterilização tubária, 
vasectomia e DIU. 

A média de idade do grupo que'  respondeu 
receber solicitações sobre M.A.C.  (X = 3 7 ,39) anos 
foi maior do que a média de 33 ,86 anos de grupo 
que não era solicitado, sendo esta diferença estatis­
ticamente significante (t 1 1 5 = 1 ,86 ; P < 0 ,05) -
Tabela 1 9 .  

O grupo que respondeu positivamente quanto 
às solicitações de M.A.C. apresentou uma média 
de tempo de formada de 1 2 ,46 anos, superior ao 
grupo que respondeu negativamente com X = 1 1 ,04. 
Utilizando-se , porém, o teste de t para comparação 
en tre. médias, não foi possível encontrar diferença 
significante (t I 1 6 = 0 ,79 ; P >  0 ,05) - Tabela 20. 

• Posicionamento em relação a Planejamento 
Familiar . 

Estabeleceram-se , para verificar especificamen­
te o posicionamento das enfermeiras em relação ao 
planejamento familiar, os dados que serão apresen­
tados a seguir. 

• Orientação de M.A.C. 
Entre as enfermeiras entrevistadas, 80 ,8% afir­

maram orientar as clientes sobre M.A.C. .  Esta 
orientação era feita quando achavam necessário , 
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quando eram solicitadas ou fazia parte da rotina 
do serviço . 

TABELA 1 7  - Justificativas da orientação de 
M. A. C. por 97 enfermeiras 

Salvador - Bahia,  1 983 

Orientação Nq % 

Acha necessário 1 9  1 9 ,6 
Acha necessário e é solicitada 46 47 ,4 
É solicitada 27 27,8 
Acha necessário , é solicitada e 
é rotina no serviço 05 5 ,2 

Total 97 1 00,0 

Os tópicos abordados nas orientações sobre 
M.A.C. estão relacionados na Tabela seguinte. 

TABELA 1 8  - Tópicos abordados na orientação 
de M. A. C . pelas 97 enfermeiras 

Salvador - Bahia, 1 983 

Tópicos Abordados N9 % 

Acesso , uso e escolha dos .M.A.C.  32 3 3 ,0 
Acesso aos M.A.C. 1 7  1 7 ,6 
Uso dos M.A.C. 1 4  14 ,4 
Escolha do M.A.C. 1 0  1 0 ,3 
Acesso e uso dos M.A.C . 1 0  1 0 ,3 
Escolha e uso dos M.A.C. 07 7 ,2 
Escolha e acesso aos M.A.C. 07 7 ,2 

Total 97 1 00,0 

Entre as enfermeiras ( 1 9 ,2%) que não orien­
tavam as clientes em relação a M.A.C. ,  as razões 
apresentadas foram : falta de solicitação , em 1 1 ,4%, 
despreparo , em 5 ,2%, falta de recursos no serviço, 
em 4, 1 %, encaminhamento ao ginecologista 2 ,1 %, 
e motivo religioso , em 1 ,0%. 

A comparação entre as médias de idade do 
grupo que afirmou orientar as clientes em M.A.C. 
XI = 36,38 e do grupo que não orientava X2 = 
36 ,46 não mostrou diferença significante (t 1 1 5 
= 0,04 ; P > 0 ,05)  - Tabela 1 9 ,  o mesmo ocorren­
do com a variável tempo de fonnada (t 1 1 6 =0 ,022 ; 
P >  0 ,05) - Tabela 20. 

• Utilização de M.A.C. 
Afirmaram utilizar métodos anticoncepcio-



nais 56,7% das enfenneiras, embora a utilização 
real fosse de 60,0%, como foi referido anterior­
mente . 

O grupo que utilizava M .A.C.  apresentou mé­
dia de idade de 3 5 ,49 anos e média de tempo de 
formada de 1 0,98 anos, menores do que as médias 
do grupo que não utiliza M .A.C. - Xl = 37,39 e 

Xl = J 3 ,56  de idade e tempo de fonnada, respecti­
vamente . Porém, a comparação entre as médias 
não revelou diferença estatisticamente significante 
- Tabelas 1 9  e 20.  

A Tabela 2 1  apresenta a relação entre a utili­
zação de M .A.C. e a situação conjugal. 

TABELA 1 9  - Média de idade das enfermeiras segundo variáveis de planejamento familiar 

Salvador - Bahia, 1 983 

.� 
Média 

(anos) Aritmética Análise estatística 
Planejamento 
familiar Sim Não 

P.F. abordado nos cursos 3 5 ,80 36,99 t 1 1 5 = - 0,69 ; P >  0,05 
I?eseja aprender sobre M .A.C. 35 ,93 4 1 ,4 1  t 1 1 5 = - 1 ,90 ; P < 0 ,05 
E solicitada quanto a M.A.C . 37 ,39 33 ,86 t 1 1 5 = 1 ,86- ; P < 0 ,05 
Orienta M.A.C. 36 ,3 8  36,46 t 1 1 5  = 0,04 ; P >  0 ,05 
Utiliza M.A.C.  35 ,49 37 ,79 t 1 1 5 = - 1 ,34 ; P > 0,05 

TABELA 20 - Média do tempo de formada de enfermeiras segundo variáveis de planejamento familiar 

. Salvador - Bahia ,  1 983 

� 
Média 

(anos) Aritmética Análise estatística 
Planejamento 
Familiar Sim Não 

P. F. abordado nos cursos 1 1 , 1 0  1 2,88 t 1 1 6 =- 0, 1 3  ; P > O ,05 
I?eseja aprender sobre M.A.C. 1 1 ,30 1 7 ,23 t l 1 6  =- 2 ,38  ; P < O,05 
E solicitada quanto a M.A.C.  1 2 ,46 1 1 ,04 t 1 1 6 = 0,79 ; P > O ,05 
Orienta M .A.C. 1 2 ,02 1 2 ,46 t 1 1 6 = 0,22 ; P >  0,05 
Utiliza M.A;C. 10 ,98 1 3 ,56 t 1 1 6 = 1 ,64 ; P > 0,05 

TABELA 2 1  - Utilização de M.A.C.  segundo a situação conjugal das enfermeiras 

Salvador - Bahia, 1 983 

� 
de M .A.C. Sim Não Total 

Situação 
Conjugal Nq % Nq % Nq % 

Casada 55 80,9 20 38 ,5 75 62 ,5 
Solteira 08 1 1 ,8 28 5 3 ,8 36 30,0 
Outro 05 7 ,3 04 7 ,7 09 7 ,5 

Total 68 1 00,0 52 1 00,0 1 20 1 00,0 

x: =25,882 ; P < 0,05 
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Aplicando-se o teste de qui-quadrado, obteve­
-se um valor X� =25,882; P < 0 ,05 estatisticamen­
te significante, indicando que existe relação entre 
utilização de M.A.C. e situação conjugal. 

o teste estat ístico apresentou um resultado de 
X� = 0 ,436 ; P > 0 ,05 , não havendo ,  portanto, di­
ferença significante ,  podendo-se afirmar que pare­
ce não existir relação entre a utilização de M.A.C. 
e a religião das enfermeiras - Tabela 22 .  

A necessidade dos serviços de saúde assistirem 
a população em relação a M.A.C. foi confirmada 
por todas as entrevistadas de maneira favorável. 

Foram relacionadas como justificativas · para 
este fato a necessidade de orientar a população em 
M.A .C . ,  a fun de ajudar na resolução dos proble­
mas sociais e econômicos, atender a uma solicita­
ção da própria comunidade , diminuir a mortalida­
de infantil , o aborto e os filhos não desejados. 

O desenvolvimento de atividades de Planeja-

mento Familiar _pela enferme ira não foi recomen­
dado, apenas, por duas entrevistadas ( l ,7%), que 
justificaram motivo religioso e acúmulo de ativi­
dades a serem desenvolvidas pelas enfermeiras. Po­
rém , um percentual significativo de 98,3% achou 
que devem ser desenvolvidas atividades de Plane­
jamento Familiar pela enfermeira e que este deve 
estar integrado à assistência materno-infantil e 
deve fazer parte dos programas de saúde pública. 
Foram apresentadas como justificativas para este 
posicionamento : a responsabilidade da enfermeira 
de orientar a população ; e ,  como elemento da 
equipe de saúde , a enfermeira não pode deixar de 
participar do Planejamento Familiar por ser o ele­
mento de maior contato com as famllias e receber 
muitas solicitações em relação a Planejamento Fa­
miliar. 

Na opinião das entrevistadas, as atividades de 
Planejamento Familiar, que devem ser exercidas 
pelas enfermeiras, por ordem decrescente de fre­
qüência, aparecem na Tabela 23 . 

TABELA 22 - Utilização de M.A.C. segundo a religião das enfermeiras 

� 
de M.A.C. 

Relígião 

Católíca 
Protestante 
Espírita 

Total 

x2 =0,436 ; P > 0,05 2 

Salvador - Bahia , 1 983 

Sim 

Nq % 

58 85 ,3 
04 5 ,9 
06 8,8 

68 1 00,0 

Não Total 

Nq % N9 % 

42 80,8 1 00 83 ,3 
04 7 ,7 08 6 ,7 
06 1 1 ,5 1 2  1 0,0 

52 1 00,0 1 20 1 00,0 

TABELA 23 - Atividades de planejamento familiar que devem ser desenvolvidas pelas enfermeiras 
(N = 1 1 8) 

Atividades 

OrientaçiIo de casais ,  mulheres e homens 
Educação sexual de escolares 

Salvador - Bahia ,  1 983 

Cursos de orientação de jovens e preparo nupcial 
Preparo de pacientes para esterilização 
Participação em cirurgia para esterilização 
Auxiliar na aplicação do DIU 
Revisão de mulheres com DIU 
Aplicação do DIU 
Outra atividade 
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Nq % 

1 1 3 95 ,8 
1 0 1 85 ,6 
1 0 1  85 ,6 
75 63 ,6 
40 33 ,9 
39 33 , 1  
28 23 ,7 
24 20,3 
1 1  9 ,3 



Entre as "outras atividades", foram citadas a 
orientação a gestantes e puérperas especificamente , 
que estariam inclu ídas no item geral de orientação , 
primeiro item. 

O estudo de Planejamento Familiar nos pro­
gramas de disciplina da área materno-infantil do 
curso de graduação em enfermagem foi recomen­
dado por 97,5% ( 1 1 7) das en trevistadas. 

As justificativas apresentadas para este posi­
cionamento referem-se à necessidade de capacitar 
a enfermeira para orientar e desenvolver ativida­
des de Planejamento Familiar, diante das necessida­
des da população com vista a melhorar a assistên­
cia materno-infantil , que é uma responsabil idade 
da enfermeira para com a comunidade . 

As três enfermeiras que foram contrárias a 
este procedimento justificaram que o estudo de 
Planejamento Familiar deveria ser feito na discipli­
na de saúde pública e não , materno-infantil . 

CONCLUSÕ ES E SUG ESTÕ ES 

Os dados encontrados permitiram chegar às 
seguintes conclusões :  
• não foram abordados aspectos de  Planeja­

mento Famil iar nos cu�sos real izados por 
55 ,8% das enfermeiras (graduação , habilita-o 
ção e pós-graduação) ;  

• desejavam aumentar os conhecimentos em 
M.A.C.  90,0% das enfermeiras;' 

• a média de idade do grupo que deseja apren­
der sobre M.A.C .  é menor do que a do gru­
po que não deseja aprender ; 

• a média do tempo de formada (experiên­
cia) é maior para as enfemleiras que não 
desejam aprender sobre M.A.C . ; 

• eram solicitadas pelas clientes em relação a 
M .A.C.  74,2% das enfermeiras ; 

• existe relação entre a solicitação de M.A.C .  
pelas clientes e o t ipo de curso , a religião e 
a idade das enfenneiras ; 

• orientavam sobre métodos anticoncepcio­
nais 80,8% das enfermeiras ; 

• utilizavam M .A.C.  80,0% das enfermeiras ;  
• existe relação entre a utilização de M.A.C .  

e a situação conjugal das  enfenueiras ; 
• Não existe relação entre a utilização de 

M .A.C.  e a religião das enfermeiras. 

SUG ESTÓ ES 

O momento atual requer mudanças no papel 

do enfermeiro para que ele possa atender às solici­
tações da comunidade , porém, estas mudanças ne­
cessitam ser acompanhadas de modificações na for­
mação do enfermeiro , ou seja ,  nos currículos das 
escolas de enfe rmagem para que ele possa atuar 
adequadamente . É indispensável integrar Planeja­
mento Familiar aos currículos . 

As organizações profissionais de enfermagem 
deverão ampliar a discussão sobre , o tema em cur­
sos ,  seminários, encontros e congressos, além de 
defenderem as reivindicações dos profissionais nes­
ta área.  

As instituições de saúde deverão est imular e 
proporcionar aos profissionais a oportunidade de 
preparo em Planejamento Familiar, possib il i tando 
um melhor atendimento de enfemlagem às comu­
nidades. 

Os profissionais de enfermagem, que sentem a 
necessidade do preparo em Planejame

'
nto Familiar, 

deverão solici tar das instituições que oferecem trei­
namento nesta área sua participação em cursos, 
além de estimularem a discussão e utilizarem as pu­
blicações atualizadas sobre o tema. 

ALMEIDA,  M .  M .  G .  The nurse in family planning. Rev. 
Bras. Enf . Brasllia , 38 (3/4) , 2 1 5-2 30,  July/Dec .  1 985 .  
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